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C.c» lente: Gabinete do Prefeito do Município de: MucajaífRR. 
Objeto; Solicitação .de parecer juridi'co referencial para contratações via adesão a 
atas de registro de preço. 

PARECER JURÍDICO n° O12/2025 

Parecer Referenciai solicitado pelo Município de 
Mucajai/RR. Direito Administrativo. Adesão á Ata de 
Registro de Preços. Art 86, §2°, da Lei n° 14.133, 
de. 2021. Documentação a ser conferida pela área 
técnica do Município, cam o expresso atestado de 
que a situação concreta se amõlda aos terras e 
recornendaçõe da mansfestação referencal: 
Dispensa de análise jurídica individualizada. 
Orientações. 

RELATÓRIO 

Cuida-se de parecer jurídico referencial, solicitada peito Mú&cpia de 
Mucajai/RR, sobre eventuais adesões a atas de registro de preço:. 

A manifestação jurídica referencial cons# 1i-.se pvr 1tc . em medida 

destinada a orientar a Administração e capaz de conferir . nça jurídica à sua 
atuação, prescindindo, no entanto, da :análise individualizada desses processos pelo 

árg o de consultoria jurídica, salvo a existência de dúvida jurídica. 

?rata-se de ferramenta destinada. à otimização e à racionalização do 
'trabalho;. viabilizando maior dedicação ao enfrentamento de questões jurídicas 
complexas, com atuação prioritária, estategicas e especializadas, que demandem 
orna atuaçãõ..qualificada. 

. ...... .. . ...... .. 
O ente assessorado deverá atestar, de forma expressa, que o caso concreto 

se amolda às hipóteses deste referencial: 

A Administração poderá, a qualquer tempo, provocar a atuação da Ótgãode 
consultoria nas duvidas jurídicas específicas que surgirern nos respectivos processos
desta espécie, ber çºmÓ para atualização do p e ente parecer. 

A presente ranifetação jurídica tem o escopo de assistira a~oridade 
assessorada: nr cc rote prévia de legalidade, conforme art. 53, ` °, da Lei n° 
14.133, de 1° de abril de 2021. Dessa maneira, não há determinação legal a impor a 
fiscalização posterior de cumprimento de recomendações feitas pela unidade 
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Proc. N 

o-consultiva..Na eventualidade de o administrador não atender as or~Eentações 
rgão Jurídico, deve justificar nos autos as razões que ernbasararn: te.:pOtth1 

tarmQs do: art. 50, inciso V i l, da Lei n° 9.7fl4, dê 29 de janei.ro de 139L.. 

ReSaltes@ que. o exame aqui empreendido se restr.if e. aOs :aspe.os 
,jurldios da procedimento; excluidos, portanto, aqu€les~ de natureza eminentemente 

técnica, . o :que inclui o detalhamento do objeto da contratação, suas caracteristicas, 

requisitos e espeeificações. Com reaçao a esses dados, parte .se da premissa de 

que a autoridade competente se municiará dos conhecimentos tecnicos. 

i~prescindíveis  paga a'sua ade ação às necessidades da Mlrninistração. 

DXUMENTQS NECESS RF45 AO plj4  I CONTRATJ4<Á4 

De acordo co:rrti a Lei no 14.133t de 2021, aAd.ministração PubfKa det 
úzir os documentos abaixo durante a fase de planejamento da contratação; 

a) Documento de Ofidalização da iQenlanda  OOQ; 
b)'Fstudos Preliminares ETP; 

C) Mapa(s) de Risco/Gcrenciamento de Riscos  :e: 

d) fiermo de Referência —TRW 

Embora sejam documentos de natureza essenc8airnente técrtica, serão feitas. 

algumas observações a título i`le>biientação juridica. 

Documento de ©ftcla/tzsçlo á Demanda, Estudos Piebmm.tes e ren7,o ~ 

~.. ... .JEr~. . .'. '  '. . .... ._.. . :.. _._,. 

iOdocumento de oficiafiza :a#a demanda (DOD): deve €o~ 

a) a justificathra da .necessídade da cantra#açãc 
b) o nome da requisitante ou técrtic: ñ. .a .:: ::.:.:..:.. 
identificação do respQnsável; e 
c) a indicaçào da data pretendida para acnIUsp' da 
contratação.

Quanto :aos estudos preliminares (ET'P), a equipe de planejamento ... ........:  de .~:.~. . , 
~ifi~ir-.sede que trazem os seguintés:cortteudos: 

a) descrição da necessidade da contratação{ cvi~csiderado o 
problema a ser resolvido:: sob a perspectiva do interesse 
público; 
a) est4rnativa das quantidades a serem coritratadas. 
atomp ifiada das memórias de c&ulo e dos dô imentos 
que lhe dão suporte, considerando a interdependénia cam 
outras contratações, de modo a possibilitar econioitna de 
escala; 
c) estimativa do valor da contratação, acompanhada ~ ... . 
preços unitários referenciais, das memórias de calculo :e: dos 
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documentos que lhe dão suporte, que podem constar d 
anexa classificado, se a Administração optar por preservar o 
seu sigilo até a conclusão da licitação; 
d} justificativas para o parcelamento ou não da solução; e 
e) posicionamento condusivo sobre a adequação da 
contratação para o tendimento• da: necessidãde a que se 
destina. 

Em adeso à ata de registro. de Qx o ETP deve conter as :inf0rtnaçóe$ que 
bemE. caracterizm a contratação, tais corno o quantitativo demandado e o local de 
entrega do bera ou de prestação do serviço. 

Sobre o termo de referência (TR), trago importante normativo federaique é 
faz de orientar esse municipio. Trata-se do art. 11, parágrafõ único, da Cnstroção 

Normativa Seges/ME q° 81, de 2022, estabeleceu possibil d 9e de: sua .4ispensa:ern 
caso de adesão á ata de gistro de preços: 

Art. 11. A elaboração do IR e dispensada na bipotese do 
inciso it do art. 75 d Lei n° 14.133, de 2021 nasadesões a 

atas de registro de preço e nos: casos de prorrogações dos> 
contratos de serviços e fornecimentos contín os. 

Parágrafo único. Nas adesões a atas de. registro de preços 
de que trata o caput, o :Mudo técnico preliminar deverá 
conter ais informações qu bem caracterizam a 
contratação, tais como o quafltitãthfo demandado  e o 
local de entrega do bens ou de premo.  do serviço. 
(Grifos não oriig IS) 

: . 
i*ó mento de riscos 

A gestão de riscos se materializa no Mapa de Riscos, que: e õ documenta 
. bo do : .ara identificação dos rinci ais riscos que ermeiarn o ocedimento de p 4 P 

p. ~ 
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contratação e das açºes para controle, prevenção e mrtig~çáo de seus impactos: 

O Mapa de Riscas não se confunde corn a matriz de risco, que é clás la
contratual c ractenzadora do equilibro econômico -financeiro inicial do conto 
art. i9,: XXVf, da Lei n° 14.133, de 2021). 

ADESÃO A.ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

A adesão..à ata :de registro está prevista no art. $6: da LainO 14.133, de 2021. 
Ha regUlamentação (Decreto n° 11.462, de 2023) que sem de :parâmetro de reais 

Prá~ pira a .ad  ão.dexatas de registro de preço: 

~+p.+W;1SONd~ 

L..st6i3. 3 iMS)

a) Utilização da ata por órgãos ou entidades não: 
.participantes (art. 31, caput e §4°) 
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b) Justifcativa da vantagem; da adesão (art. 31, :i): 
c) Compatibilidade dos valores :registrados ccm os praticado 
pelo mercado (art. 31: ID; 
d) Consulta e aceitação prévia dia fornecedor e dc 
órgão/entidade gerenciadora (art. 31 :f 
e) Prazo para efetivação da aquisiçãacot tilado e vrgêb : 
da ata (art. 31, §§ 1° e 2°); 
O Limìtaç*es de quantitativos permitidos (art. 32); 
g) Adesão em relação a item específico de grupo de itens 
(art. 13, II)-

tJtilizaçáo da atd r +áith OU: eihc.ades p~,t1k4.ntes (art. 31, caput e 

possível a adesão tanto pelas entidades não partldpafltes do registro de 

preços como par enodes participantes. 

No caso de entktades participantes, ad:ate- .a: ales e • 
` acaro: a ftE 

para' os quais não tenham quantitativo rgstradQ observados .o requs40S 

previstos na lei. 

JustF os/dade da a . " O4i&:: 3, :~: 

. . 
cificãrnente sobre a jus ativàf "Lei ñ° 13655, 2018; incluiu. a: Léi` 

lntroduç as Normas do Direito :Brasileiro disposições sobre segurança jUndrC4 
eficiência na criação e na aplicaçáo do direito público. 

NEsse contexto, recomendase .que, ao menos, os seguintes éºiE eftos sejam 

considerados na justificativa da vantagem de adesão, inclusive em atuações de 

~ l:::t~aabastecimento ou de deseontinuidade de serviço público: 

ã)circunstâncias do caso concreto; 
b) soluções alternativas possíveis; 
c) consequências p tio s da adesão; 
d) eventuais obstáculos e dificuldades reais do gestor :é 
exigências das polcas públicas a seu . cargo, caso: se: 
mostrem relevantes na situação concreta; e 
e' orientacóes eventualmente . igentes ao tempo da tomada 
de decisão, caso tenham pertinência com adie 
pretendida. 

co,flp#fbi//dade das valores registrados com os praticadas , .r .( . 

or a rá :pQ l i .a adesão caso fique demonstrada a compatíbilidàdé.
dos ços registradps fl iI ps valores praticados pelo mercado, thservad.a a. 
:potencial economia de escala e.as p liandades do local de execução do objeto. 
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Essa compatibilidade deve considerar as orientaçoes do: art. 23 da Lei n° --

3, de 2421 para aquisição de bens e contratação de serviços em gerai. 

C,msu e aceitação prévia do f+vli*CedCr e do órgã%ntídade gerenciadora 

(r~ 31, lhj 

o condição para a adesão, é preciso que o processo sela instruido com 

a : nsulta .e aceitação d demanda por parte do fprneceda 

'Somente após. a formalização da aceitação da fOrnecedor é cite sá 

providenciada consulta ao órgão/entidade gerenciadora cuja :aceitação e 

indispensável para 'a adesão pretendida. 

Prazo para efetivação da aquisição/contratação e vigência da ata (art 31, f§ 1° 

e2°) 

Nesse caso, o processo deve ser instruido com a aceitação da prorrogação 

do prazo, que deve ser formalizada pela órgâolentidade gerenciadora e se 
restringir ao limite te n.. oral de vigência da ata. de registro de preço. 

Limitações de quan rtivos permitidos (art ,) 

A adesão à ata de:registro de preços é admitida desde que :obsermdos, por 

parte do orgão/entidade geren dura, os limites quantitativos dó. •art. 32,: abaxo 

e l . tados: µ 

a) em r ç . à entidade aderem ind dualmente: não 
pode exceder a cinquenta por cento dos quantitativos dos 

itens regístrados para o órgão ou a entidade gerenciadora e 

para os órgãos ou as entidades participantes; e 

b) em relação a todas as adesões admitidas para 
determinado item: não pode exceder, na totalidade, ao 
dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de 
registro de preços para o órgão ou a entidade gerenciadora, 
e os órgãos ou as entidades participantes, 

independentemente do número de órgãos ou entidades não 
participantes que aderirem à.ata de registro de preços 

A hipótese "b", acima, não se aplica em caso de aquisição emergencial de 

medicamentos:: e de material de consumo médi hospitalar por adeso à ata 
gerenciada peto Ministério da Saúde. 

Adesão em relação a item específico de grupo de itens (art 13, !I) 

Caso se pretenda aderir a item específico licitado por grupo de itens, é 
preciso que seja providenciada pesquisa de mercado e demonstrado de sua 
,a1ta.gern: para ai.Administraçãc . aderente. 
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MMflA DO TERMO DE CONTRM4 ' tJ 1NST~UMENT<3 SU~TITUTh.O 

Observa-se, por se tratar de fornecimento de objeto de forma cotliva, a 
som- entregue parceladarnente, de :acordo ..com a necessidade da. Contratante, se faz 
rie e rio que o acordo u seja devidamente nstrumentlizado em contrato, 
visto: não se enquadrar nas hipóteses de exceção quanto a obrigatoriedade do 

r' n,rnento, ; f l e disposto rio artigo g5 de rI'° 1.4.133/2021, 

Tendo a minuta do contrato as seguintes cláusuiás: documentos, objeto, 
obrigações':da Contratante e Contratada, preço, dotação orç mentária, pagamento, 
entrega e recebimento do objeto, alterações, sanções administrativas,: vigência, 
extinção do contrato casos omissos{ pubticações e eleição de foro. 

Nesta esteira. Õ.altigo 32 e incisos da NLLC, estabelece as cláusulas que são 

necessárias nos contrais administrativos, senão !amos: 

Mt 92. sào necessárias em tolo contcaat Lãusulas que estam: 
l o objeto e seus elementos caradeds , 
I a vinculação ao edital de licitação e à proposta: da tkita..te'vencedor 
ou o ato que tiver autorizado a contrataçáo d1eta e: ..4 respectiva 
proposta; 
lit - a legislação aplicável á execução do contrato, inclusive quanto aos 
casos omissos
IV - o regime de execução ou a forma de: ' clt to 
V' , o :preço e as «undições de pagamento,; os crltérlos a data-1a e :e 
perioc]tcidade do ve usta vento de preço e :as cntérlos de: atua : 
monetária ente a data :do adimplemento das obrigas .:e. a efetivo
pagamento; 
VI - os critec s e :.a: penodicidade da rne&ç o quando o caso e o .... ....... . 
prazo para liquido e:p&apagamento; 
VII - os praz :de intdo:: das etapas de execução cOnctusãc entrega 
observação e re lmento definitiva, quase :q caso 
VII - o crédIto pelo qual: <coerá a despesa . con a indicação da 
dassif<cação funcional .programática e da categoria económica; 
IX - a matriz de risco, quando for o caso; 
X - o prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços. quarsdo iOr 
o caso; 
XI - o prazo para resposta ao pedido de restabelecimert .do equthbno
econornico financeiro *uatido for o cá5 > 

XII - as garantis oferecidas para assegurar sua plena execução; guando 
exigidas, inclusive as que forem oferecidas pelo contratado no caso de' 
antecipação de valores a titulo de pagamento; 
XII I - o prazo de garantia minima do óbieto, obse dos os pr x 
minamos estabelecidos nesta Lei e nas normas técnicas aplicáveis, e as 
condições de mariutençao e assïstenciia tecnica, quando for o casam 
XIV os a reitos e as responsabilidades das partes, as. perttllid8ide cabivel 
e os valores das multas e suas bases de cálculo; 
XV - as condiçbes de importação e a data e a taxa de câmbio :per. 
cor►versáo, quando for o caso;  
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XVI - a obrigação do cont do de manter, durante toda a execução do 
contrato, em compatihilidade com as obrgaçoes por ele assumidas, tcsdas. 
as condições: :exigidas para a nabilttaçãr5 tia licitaçãoy ou p. . 

. 
~3rx9 •a.

r{ualificaçáo,: na contratação direta; 
Xvll - :a. qbrsgaçao de o coitratadº cumprir as: e►€i~~clá~. d~ ~setva de> . .. 
cargos prevista em le berYi: corno em c~itras normas espedfrCs, pare: 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdãncia Social e pata:
aprendiz 
XV€II•- o rrrnodeb cie gestão do>contrato. observados ºs requisitos definidos 
etn .:regutarrxert~ 
XIX - os casos de extinçãÕ: 

Portanto, a minuta do contrat& deve conter as dá'usuf mínimas 

devíd~Qnte amparadas na Lei no 14.133/2021, ern especiai. quando se tratar da; 
objeto rotineiro, sere aferição de riscos: aparentes :para: a: :Administração Pública: :e: 
não se enquadrando corro contratação de alto valor.. 

:PARA CONTRATAR OM A ADMINISTRAÇÃO 

Mesmo em adesão à ata de registro de preços, deve se;r l ado se o 
fornecedor pode contratar corri a Administração Pública (art. 911 4!art. 92, XVI,e. 

art. 161 da _ei na 14.13: de 2021). 

Compete ao ge~lr vEificar a situação da :futura: contratada junto 
seguintes cadastros/sistemas:: 

a) Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF; 
b} Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal 
— CADIN; 
C) Cadastro Racionai de Empresas infido s' e suspensas LEIS. mantido 
pela Controladoria-Geral da União; 
d} Cadastro Nacional de Condenações CivCis por Atas de Improbidade 
Administrativa. rnantido:pelo Conselho Nadóinal de Justiça — CNJ; 
el Lista de Inidónec~. mantida pelo Tribunal de Cantas da União -TCU; 
f} Banco Nacional .de Devedores Trabalhistas - CNDT. 

É: ::essencial, também, a de 
artigo 7 ° , XXXIII, da Constituição Fede4I ., 

Sobre o cadastro do CADIN, a eventua& existência de pend~ncia impede a 
cdnirafaçáe e respectivos aditamentos (art. 6°-A,: da Lei n° 10.522, de 2002, incluído 
p :n° 14.973, de ≥t3~4. 

:re1ativa ao cumprïmeto do disposto no 

A aftÇJ4YlEIfl los 

S'Ot.,re pi"~vïdéncias elacionadas à responsabilidade fiscal; a Admlnlstração.. 

. .., r~,:....... -4 . .... . . .. . deve: 
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a~: irar no processo a naturezWtipologia/ctasslf' edis ação alue: 
sup ta a despesa decorrente da futura contratação; e 
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b) observar o art. 16, incisos ! e II, da lei Complementar n° 101, de 4 de 

maio de 2004, ressalvada a Orientação Normativa AGU n° 52, de 25 de abril 

de 2014: "As despesas ordinánas e rotineiras da adnvn& ação previstas 
no orçamento e destinadas á manuter7ç o das ações gave<rramentars 

preexistentes, dispensam as ex gências previstas nos incisos  t e f! do art 16 

da lei Complementar n° 101, de 20X" 

Em relação á regularidade orçamentária, são exigidas as seguintes 

providências antes da formalização da contratação: 

a) dactaração de previsão dos recursos orçamentários para a despesa, com 

a indicação da rubrica orçamentária (art. 6°, XXIII, !", c/c art 18, caput da 

Lei n° 14.133, de 2021; e 

b) juntada da nota de empenho suficiente para a despesa (art. 60 da Lei 

n°4.320, de 17 de março de 196). 

'k" .o exposto, nos limites da análise jurídica e excluídos os aspectos 

e ; ."JUÍZO de oportunidade e conveniência do ajuste, desde que sejam 

preºré s todos s os requisitos constantes deste Parecer Referencial, considera r-se-

ajwçairentereguIar a adesão á ata de registro de preços. 

.Esta i ' ifestação jurídica consultiva é referencial. Isso quer dizer que seus 

termos são aplicáveis a processos administrativos que tratem da mesma matéria. 

Como ̀: On uêr'tcia, • não haverá necessidade de análise individualizada dos 
respecti  processos Para tanto, é prece que o sector competente ateste 
asam.. que a  situação concreta` se amolda aos termos desta 
manifestação, onfc rme iflódelo anexo. , 

Fm cair._ de 'di a jurídica, a Procuradoria deve ser consultada, para exame 
individualizado, ;medem. foru.tlação dos questionamentos específicos. 

As orientaç es emanadas dos pareceres jurídicos, ainda que apenas 
opinativos, devem : ser: .seguidas ou, caso contrário, justificadas no corpo do 
processo_ 

E o parecer. ' f 

Ao Excelentíssirno ,Pre#eit . 

w..

~ 

r..r..~.. ~s. 

Mucajaí/RR, 14 de fevereiro de 2025. 
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ANEXO 

Instruções para preenchimento: O presente atestado deverá ser preenchido e 

assinado por servidor da área competente para a análise técnica da adesão à ata de 

registro de preços Segue o modelo. 

"ATESTADO DE CONFORMIDADE DO PROCESSO COM O PARECER REFERENCIAL 

N.° 012/2025 

Processo: 

Referência/abjeto: 

Atesto que o caso concreto contido no bojo dos presentes autos amolda-se 

à hipótese analisada pelo PARECER REFERENCIAL N° 012/2025, cujas 

recomendações foram integralmente atendidas. Fica, assim, dispensada a remessa 
dos autos para exame individualizado pela assessoria jurídica, em razão da 

aplicação do parecer jurídico elaborado a partir da solicitação do Excelentíssimo 

Prefeito. 
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